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Paradigma antigo de HIS

.   Lotes afastados, baratos e de CA baixo;

.   Baixa ocupação (TO) e aproveitamento (CA);

. Economia na construção (repetição para 
minimizar erros, reuso de projetos existentes 
pela lógica do valor por unidade);

. CA baixo = “desperdício” de terreno (ok para 
terrenos baratos);

. Área externa dedicada a estacionamento de 
veículos (muitas vezes necessários pela própria 
localização do empreendimento);

https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noticia/2019/04/25/mpf-investiga-fraudes-de-venda-ilegal-de-imoveis-do-minha-casa-minha-vida-no-interior-de-sp.ghtml



Paradigma de HIS estabelecido no Plano Diretor

. Lotes bem localizados, valorizados e de CA 
alto;

. Alta ocupação e aproveitamento;

. Economia via adequação do projeto ao 
contexto e maximização da geração de 
retorno pelas particularidades do terreno 
(áreas comerciais, tipologias variadas, 
produtos diversificados);

. CA alto (aproveitamento do terreno) e 
produção de gentilezas urbanas.



01. Definições
CAPÍTULO VIII

DO CONVÊNIO URBANÍSTICO DE INTERESSE SOCIAL

○ Art. 76 - O convênio urbanístico de interesse social é uma forma de acordo de cooperação firmado entre o Executivo e a iniciativa 
privada para execução de empreendimentos de interesse social.

○ § 1º - Por meio do convênio urbanístico, poderão ser firmados compromissos dentro dos seguintes padrões:
○ I - o proprietário de imóvel situado em áreas destinadas à implantação de empreendimento de interesse social poderá autorizar o 

Executivo a realizar, dentro de determinado prazo, obras de implantação de empreendimento;
○ II - o Executivo poderá disponibilizar terrenos para empreendedores privados interessados em implantar empreendimento 

de interesse social, com vistas à viabilização do atendimento, por parte destes, ao público da PMH.
○ § 2º - Na hipótese prevista no inciso I do § 1º deste artigo, a proporção da participação do proprietário é obtida pela divisão do valor 

inicial do terreno pelo custo total do empreendimento.
○ § 3º - Na hipótese prevista no inciso II do § 1º deste artigo, concluídas as intervenções físicas e sociais relativas ao empreendimento, 

o empreendedor privado deve receber, nas áreas incluídas no convênio ou fora dessas, imóveis em valor equivalente à proporção 
obtida pela divisão do valor do orçamento das intervenções por ele realizadas pelo custo total do empreendimento.

○ § 4º - Para a realização das obras previstas no inciso I do § 1º deste artigo, fica o Executivo autorizado a utilizar recursos do FMHP, 
mediante aprovação do CMH.

○ § 5º - O convênio urbanístico de interesse social deve ser objeto de licitação, cujo edital estabelecerá, no mínimo:
○ I - os padrões da urbanização e da edificação;
○ II - o cronograma dos serviços e obras;
○ III - a estimativa dos valores envolvidos na transação.
○ Art. 77 - Os valores dos imóveis objeto de convênio urbanístico de interesse social são determinados de acordo com a planta de 

valores imobiliários utilizada para cálculo do ITBI.



Definições

Melhor lance ou oferta: maior área oferecida ao 
município em unidades residenciais de HIS-1, 
medida em metros quadrados;

Tratamento do projeto e da obra de acordo com a 
legislação vigente - aprovação do projeto de 
edificação, emissão de alvará, comunicado de início, 
vistoria de baixa e emissão de certidão.

Critério de julgamento

Licitação, modalidade "leilão".



diretrizes projetuais
Instalar área permeável em 

jardins vegetados em terreno 
natural e arborizados no 
recuo frontal, exceto nas 

faixas de acesso e diante de 
fachadas ativas.

Fazer área de fruição pública 
na esquina do terreno com, no 

mínimo X%, da área do 
terreno.Prever pavimento/área 

comercial com fachadas 
ativas voltadas para a rua 
ou área de fruição pública.

02. Exemplos
de diretrizes



Diretrizes projetuais Utilizar o estacionamento 
comercial e garagem 

residencial cobertos em pelo 
menos Y% da totalidade de 

vagas disponibilizadas.

Possibilidade de instalação de 
painéis fotovoltaicos em 

quantidade suficiente para 
cobrir o consumo de elevador 
e iluminação de áreas comuns 

relativos às áreas das 
unidades habitacionais de 

interesse social.



Diretrizes projetuais Adoção de medidas de 
conforto térmico, lumínico 
e ventilação natural (geral 
e nas unidades), utilizando 
os patamares mínimos da 
Norma de desempenho 

NBR 15575.

Utilizar pelo menos Z% 
do Coeficiente de 

Aproveitamento Máximo 
do terreno AEIS-1.



           As unidades entregues à prefeitura deverão atender, no mínimo, às normas de 
desempenho e às especificações técnicas e de materiais de acabamento aplicáveis pela 
Caixa Econômica Federal aos imóveis financiados por esse banco.

          O empreendimento a ser implantado em decorrência desta licitação deverá passar 
pelo exame e aprovação de projeto de edificação pelo fluxo padrão, não sendo admitido o 
requerimento mediante Alvará na Hora previsto no §11 do art. 28 do Decreto Municipal no 
13.842/2010.

Diretrizes projetuais



03. Terrenos



Tipo Área Unidades
LC 60,00 m² 53

HIS-1 45,00 m² 114
HIS-2 45,00 m² 49
Lojas 1642,74 m² -

VALORES MONETÁRIOS
Valor Geral de Vendas (VGV) R$ 72 milhões
Custos Totais R$ 59 milhões
Valor do Terreno R$ 2,22 milhões

Margem Líquida ~15%
EM CASO DE PROPOSTA COM LANCE MÍNIMO

Lucro estimado R$ 11 milhões
Percentual do terreno sob VGV 3,1%
Unidades a serem oferecidas em permuta
(número aproximado com área de ~45 m²) 13

São Gabriel
Nº unidades estimadas: 200

Data Envio Propostas: 
30 de julho de 2025



Terreno São Gabriel

Terreno Plano 1.5 km da Estação São Gabriel Córrego Tamponado

Proximidade corredor MOVE Proximidade Eixo Metropolitano Altimetria CINDACTA 36 m



RUA ADALBERTO
 FE

RRAZ

AVENIDA ANTÔNIO CARLOSRUA ITAPECERICA
área demolida na 
duplicação da Avenida 
Antônio Carlos

Tipo Área Unidades
LC 60,00 m² 17

HIS-1 45,00 m² 37
HIS-2 45,00 m² 16
Lojas 864,94 m² -

VALORES MONETÁRIOS
Valor Geral de Vendas (VGV) R$ 29,69 milhões
Custos Totais R$ 21,25 milhões
Valor do Terreno R$ 3,87 milhões

Margem Líquida ~15%
EM CASO DE PROPOSTA COM LANCE MÍNIMO

Lucro aproximado R$ 4,57 milhões
Percentual de "permuta" sob VGV ~13%
Área a ser recebida pela PBH 810,48 m²
Unidades a serem oferecidas em permuta
(número aproximado com área de ~45 m²) 19

Lagoinha
Nº unidades estimadas: 80

Data Envio Propostas: 
30 de junho de 2025



Terreno Lagoinha

Proximidade corredor MOVE Localizado em Eixo 
Metropolitano

Desnecessária Supressão 
Arbórea

Obras de Requalificação nas 
redondezasEixo prioritário da gestão atual



Terreno Lagoinha



Simulação da Proposta

Convênio Urbanístico



2.3. Proposta vencedora: 

Será declarado vencedor, o licitante habilitado, que ofertar a maior contrapartida não pecuniária, resultante 
da somatória das áreas reais privativas principais das unidades de habitação de interesse social HIS-1 de dois 
quartos, prontas, multiplicadas pelo valor de referência do metro quadrado para unidades de HIS-1 previsto na 
Portaria Conjunta  SMPU/SMOBI nº 016/2023 (ou portaria que a substitua, após a publicação deste edital), que  
serão entregues ao Município em permuta pela disponibilização do terreno público municipal para implantação 
do empreendimento de interesse social, conforme critérios de julgamento descritos do Edital. 

04. Proposta



Prazos

Prazo máximo de 6 (seis) meses após 
a assinatura do contrato decorrente da 
licitação para realizar o protocolo do 
projeto arquitetônico para 
licenciamento e aprovação.

Prazo máximo de 6 (seis) meses para 
início de obra, após emissão do alvará 
de construção.

Prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
meses, após a emissão do alvará de 
construção, para conclusão da obra, 
com baixa de construção.



A proposta deverá ser acompanhada dos seguintes dados e informações:

● Desenhos técnicos em nível de estudo preliminar (conforme NBR 6492/21), demonstrando a viabilidade técnica 
de implantação da proposta apresentada; 

● Planilha de cálculo padrão, conforme modelo apresentado no Anexo IV.2 do Edital;

● Quadro-resumo, conforme NBR 12721/06 (versão corrigida 2007), contendo, no mínimo:

➔ Área real privativa principal por unidade;
➔ Área equivalente em área de custo padrão total; 
➔ Área real global do empreendimento 
➔ Área coberta do empreendimento
➔ Área descoberta do empreendimento

                             .

Proposta



Obrigado.


